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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 1432/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Código Tributário Nacional; 

 

- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 

 

- Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que dispõe sobre serviços de 

qualquer natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 

n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) 

e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 130 º e ss 

 

- Lei Municipal nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 

Tributário do Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.698, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU e altera a Lei nº 6.989/66,; 

 

- Lei Municipal nº 16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto 

Predial e Territorial Urbano – IPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e 

espaços culturais nas condições que especifica. 

 

- Lei Municipal nº 17.262, de 13 de janeiro de 2020, que institui o Código de Direitos, 

Garantias e Obrigações do Contribuinte no Município de São Paulo. 
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- Lei Municipal nº 17.324, de 18 de março de 2020, que institui a Política de 

Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

 

- Lei Municipal nº 18.095, de 19 de março de 2024, que introduz na legislação municipal 

inovações trazidas pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, 

que alterou o Sistema Tributário Nacional, promove medidas de desjudicialização de 

litígios entre Fisco e contribuintes, e dá outras providências. 

 

- Decreto Municipal nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o Regulamento 

do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano – IPTU, alterada pelo Decreto nº 

56.589/2015. 

 

- Decreto Municipal nº 56.765, de 12 de janeiro de 2016, que Regulamenta a Lei nº 

16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto Predial e Territorial 

Urbano - IPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais. 

 

- Decreto Municipal 63.698, de 27 de agosto de 2024, que aprova a Consolidação das 

Leis Tributárias do Município de São Paulo, bem como dispõe sobre a aplicação do 

disposto no “caput” do artigo 1º-A da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989, aos débitos 

que especifica; 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, de novembro de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10734-de-30-de-junho-de-1989

